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CONTRATO N° 20240559 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04060002/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
URBANISMO E A EMPRESA C G M VIDAL

O(A) Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo, com sede no(a) Av: Bezerra de Meneses, 350, 
Centro, Jaguaribara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001-76, 
neste ato rcprcscntado(a) pelo(a) Sr(a) JACSON WEILLE RODRIGUES DE FREITAS, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) Empresa C G M VIDAL, inscrito(a) no CNPJ/MF N° 
12.576.581/0001-93 sediado(a) no(a) AV ALOISIO DIOGENES, 468, CELSO BARREIRA 
FILHO, Jaguaribe / CE - CEP: 63.475-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pclo(a) Sr.(a) CLARK GABLE MIRANDA VIDAL, portador(a) do CPF/MF N° 
214.858.523-15, tendo em vista o que consta no Processo n° 04060002/24 e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
resolvem celebrar o presente Termo dc Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 
2024072901PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE PV, TAMPA E PLACA DE 
CONCRETO, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-C, conforme 
especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

SKQ DESC RIÇÃO MARCA UND QTD V. UMT V. TOTAL

1 pv  nr. c o n c k k t o  oií im  p r ó p r ia  i;n d  ko.o 549/10 43.992.00

PV DF. CONCRETO COM FERRO PADRÃO. COM ESPESSURA MÍNIMA DE I0CM, ALTURA DEI.2M E DIÂMETRO DE IM COM 
BORDA DE ENCAIXE.

2 TAMPA DE CONCRETO PARA PV PRÓPRIA UND SO.O 300.05 24.004.00

TAMPA DE CONCRETO COM FERRO PADRÃO E DUAS AI.ÇAS DE FERRO DE BAIXO RELEVO, ALTURA MÍNIMA DE I0CM. 
DIÂMETRO DE IM, COM FUNDO INCENTRO.

PLACA DE CONCRETO PARA PV PRÓPRIA UND XO.O 300.02 24.001,00

PLACA DE CONCRETO COM FERRO PADRÃO COM ESPESSURA MÍNIMA DE I5CM. COM DUAS AI.ÇAS DE FERRO DE BAIXO 
RELEVO COM MEDIDAS I.4XI.4M.

Valor total: 91.997.60

.3. São instrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; c
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável 
conforme o art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. Os termos cm relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 91.997,60 (noventa e um mil, novecentos e noventa e sele 
reais e sessenta centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado c demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante

<
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aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (1PCA), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de rcajustamcnto, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deflnitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste scrá(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-fmanceiro 
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 
no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE;
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às 
suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do dcscumprimcnto de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamcntc emitir decisão sobre todas as solicitações c reclamações relacionadas à 
execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protclatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá 
o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.
8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início dc processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos c as despesas decorrentes da boa c perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13c 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo dc 02 (dois) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior c 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n° 14.133, 
dc 2021);
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento dc cobrança equivalente para fins dc pagamento, 
os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais c à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021);
9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(parágrafo único do art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento 
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência 
e demais documentos da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 
art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

Centro Administrativo Porcino Maio
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1 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 
2021);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (§4° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5° do art. 156 da 
Lei n° 14.133, de 2021).
11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1 % (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
Ido art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021).
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamcntc 
com a multa (§7° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133, de 2021);
1 1.4.2. Sc a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmcnte (§ 8o do art. 156 da 
Lein0 14.133, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(§ 7° do art. 156 da Lei nü 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
c a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021):
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

Centro Administrativo Porcino Maiu
41>. Rezerra de Menezes, 350 -Centro- Jti<iuariimni -  Ceará -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534



Ü3B ’ ' S 3  
itaMfflf

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara
,o- Fls. 1^3-0 À 

‘‘t —

^ Ü A R ^ '

2 p ; §ai r> y 2^-JabJ ?  jO
$ p 9  9  
o 'j. 9 5 
Q üi: J L 
Q Í-O  ú *- 12 
<  -? — Q Z -  _>0 
ui
£  £  a: O o

e s Ê i s2 .,1 2; ? f*
S r ^ 2 <3 ü: p a Zo o d O oO l<Z<Q <  2. ±  a

0 1 ^ 0

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, 
de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores c sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n°
14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e
12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contraio e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas cm lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode scr extinto antes dc cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133, de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório c a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-sc também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

centro Atimuusmirivo roretno Mata
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12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmcntc cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-fínanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(caput do art. 131 da Lei n° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento, na dotação 1301.15.122.0002.2.097 - Gestão e Manut. das Ativ. Adm. 
da Sec.de Infraestrutura e Urbanismo;
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nu 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n” 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, 
bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de 
Jaguaribara na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2° do art. 8o da Lei n° 
12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3° do art. 7° do Decreto n° 7.724, de 2012.

o:Centro Administrativo Porcino Maitt
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1° do art. 92 
da Lei n° 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 26 de agosto de 2024

i l l  IJJ
SEGREJARIA DE INFRA jESTRUTURA E URBANISMO 

07.442.981/0001-76
JACSON WEILLE RODRIGUES DE FREITAS 

Responsável legal da CONTRATANTE

C G M VIDAL
CNPJ/MF N° 12.576.581/0001-93 

CLARK GABLE MIRANDA VIDAL 
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 . í í / e -u x& x fc jn  <cL.'
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A  autenticidade deste documento poderá 
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EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 04060002/24 - CONTRATO N9 20240559 -
ORIGEM: Pregão N9 2024072901PERP- CONTRATANTE: SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E URBANISMO - CONTRATADA(O)..... : C G M VIDAL
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PV, TAMPA E PLACA DE CONCRETO, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO DO 
MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-C - VALOR TOTAL: R$ 91.997,60 (noventa e um 
mil, novecentos e noventa e sete reais e sessenta centavos) - PROGRAMA 
DE TRABALHO: 1301.15.122.0002.2.097 - Gestão e Manut. das Ativ. Adm. da 
Sec.de Infraestrutura e Urbanismo; - VIGÊNCIA: 26 de agosto de 2024 a 31 
de dezembro de 2024 - DATA DA ASSINATURA: 26 de agosto de 2024

Centro Administrativo Porcino Maia
Av. Bezerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara -  Ceara -  CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPI
In s titu íd o  pe la  Le i M u n ic ip a l de N.° 994/2018, de 26 de ju n h o  de 20 18  e reg u la m e n ta do  pe lo  D ecri 
N.° 320/2018, de  26 de ju lh o  de 2018.
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Jaguaribara-Ceará, segunda-feira, 26 de agosto de 2024 Edição N.° 1514

C A P E G I C O N T A B IL ID A D E  E G E S TÃ O  SS LT D A  com o 
C O N T R A T A D A .

R E S O LV E :

A rt. 1o - D es ign a r a S erv ido ra  M A R IA  
JO S S ILE N E  M A R Q U E S  D A  S ILVA , M A T R IC U L A  N° 0002522 , 
pa ra  acom p a n h a r e fisc a liza r a execução  do ob je to  contra tado.

A rt. 2° - D e te rm ina r que o fisca l ora des ignado
deverá:

I - z e la r pe lo fie l cum p rim en to  do contra to , ano tando  
em  reg is tro  p róprio  to das  as ocorrênc ias  à sua execução , 
de te rm in and o  o que fo r ne cessário  à reg u la rização  das fa ltas  ou 
dos de fe itos  obse rvados, e, subm e te r aos seus supe rio res, em 
te m p o  hábil, as dec isões e as prov idências  que u ltrapassa rem  a 
sua com petênc ia , nos te rm os da lei;

I I  - ava lia r, con tinu am ente , a qu a lida de  dos 
se rv iços  p restados e/ou m a te ria is  fo rnec id os  pe la C O N T R A T A D A , 
em  pe riod ic ida de  adequada  ao ob je to  do contra to , e du ran te  o seu 
pe ríodo  de va lidade , even tua lm ente , p ropo r a au to rida de  supe rio r 
a ap licação  das pena lidades  le ga lm e n te  es tabe lec idas;

III - a tes tar, fo rm a lm e n te , nos autos 
dos processos, as no tas  fisca is  re la tivas  aos serv iços  
p re s ta do s  e/ou aos m a teria is  fo rnec idos , an tes  do 
e n ca m inha m e n to  ao F inance iro  para pagam ento .

A rt. 3o - D ê-se c iênc ia  ao  se rv id o r des igna do  e
pub lique-se .

A rt. 4 o - Esta P ortaria  en tra  em v ig o r 
na data de sua pub licação.

A r t .  5o - R evog am -se  as d isp os içõ es  em
con tra trio

R E G IS TR E -S E

P U B LIQ U E -S E

C U M P R A -S E

Jagu a rib a ra /C E , 26  de agosto  de 2024.

W IL A M E  D U A R TE  L IR A  DE O L IV E IR A
S E C R E T A R IO  DE A D M IN IS T R A Ç Ã O  E F IN A N Ç A S

*********************************** *********************

E X T R A T O  D A  A T A  DE R E G IS TR O  DE P R E Ç O S

P R O C E S S O  A D M IN IS T R A T IV O  N° 04 060002 /24  - A R P  N°
20 240558  - O R IG EM : P regão E le trôn ico  N° 2 0 2 4 0 7 2 9 0 1 P E R P - 
O R G Ã O  G E R E N C IA D O R : S E C R E T A R IA  DE IN F R A E S T R U T U R A
E U R B A N IS M O  - D E T E N T O R  DA A R P )..... : C G M V ID A L
O B JE TO : R E G IS T R O  DE P R E Ç O S  P A R A  FU T U R A  E
E V E N T U A L A Q U IS IÇ Ã O  DE PV, T A M P A  E P LA C A  DE 
C O N C R E T O , P A R A  S U P R IR  AS  N E C E S S ID A D E S  DA 
S E C R E T A R IA  DE IN F R A E S T R U T U R A  E U R B A N IS M O  DO 
M U N IC ÍP IO  DE JA G U A R IB A R A -C E  - V A L O R  TO TA L: R$
22 9 ,9 94 ,00  (duzentos  e v in te  e nove m il, nove ce n to s  e noven ta  e 
qu a tro  rea is ) - V IG Ê N C IA  D A AR P: 12 m eses - D A TA  DA 
A S S IN A T U R A : 26 de ag os to  de 2024 
***** **** *************** ********************************************** ******

E X TR A TO  DE C O N T R A T O

P R O C E S S O  A D M IN IS T R A T IV O  N° 0 4 0 6 000 2 /2 4  - C O N TR A TO  
N° 20240559  - O R IG E M : P regão N° 2 0 24 072 90 1P E R P -
C O N T R A T A N T E : S E C R E T A R IA  DE IN F R A E S T R U T U R A  E
U R B A N IS M O  - C O N T R A T A D A (O )..... : C G M V ID A L  O B JE TO :
A Q U IS IÇ Ã O  DE PV, T A M P A  E P LA C A  DE C O N C R E T O , P A R A  
S U P R IR  AS N E C E S S ID A D E S  D A  S E C R E T A R IA  DE 
IN F R A E S T R U T U R A  E U R B A N IS M O  D O  M U N IC ÍP IO  DE 
J A G U A R IB A R A -C  - V A L O R  TO TA L: R$ 91 .997 ,60  (noventa  e 
um m il, n o vecen to s  e noventa  e se te  reais e sessenta  
cen tavo s) - P R O G R A M A  DE TR A B A L H O :
1 3 0 1 .15 .12 2 .0 00 2 .2 .09 7  - G estão  e M anut. das A tiv . A dm . da  
S ec .de In fraestru tu ra  e U rban ism o; - V IG Ê N C IA : 26 de ag osto  
de 2024 a 31 de d ezem bro  de 2024 - D A TA  D A  A S S IN A T U R A : 
26 de ag o s to  de 2024.

P ortaria  n° 03 2 /2 02 4

D E S IG N A Ç Ã O  D E  F IS C A L  D E C O N T R A T O

D esigna  s e tv id o r  pa ra  a c o m p a n h a r e fis c a liza r a execução  deste  
contra to .

C o n tra to  n°: 20240559
R ef. P rocesso: P R E G Ã O  N° 2 0 2 4 0 7 2 9 0 1 P E R P  
O b jeto  C ontratua l: A Q U IS IÇ Ã O  DE PV, T A M P A  E P LA C A  DE 
C O N C R E TO , P A R A  S U P R IR  AS  N E C E S S ID A D E S  D A 
S E C R E T A R IA  DE IN F R A E S T R U T U R A  E U R B A N IS M O  DO 
M U N IC ÍP IO  D E JA G U A R IB A R A -C E .

O S r JA C S O N  W E ILLE  R O D R IG U E S  DE 
FR E ITA S , S E C . DE IN F R A E S T R U T U R A  E U R B A N IS M O , no uso 
de suas a tribu ições  lega is, cons id e ran do  o d isp os to  no art. 117 da 
Lei 14.133, de  1o de abril de 2021, e a ce le b ração  de C on tra to  
en tre  a (o )S E C R E T A R IA  DE IN F R A E S T R U T U R A  E U R B A N IS M O , 
com o  C O N T R A T A N T E  e C G M V ID A L com o C O N T R A T A D A .

R E S O LV E :

A rt. 1o - D es ignar a se rv ido ra  N Á D IA  
A LV E S  D IÓ G E N E S , M a trícu la  N° 0005458 , pa ra  a com pa nha r e 
fisca liza r a execução  do ob je to  con tra tado .

A rt. 2° - D e te rm ina r que o fisca l ora
designa do  deverá :

I - z e la r pe lo  fie l cum p rim en to  do contra to , 
ano tando  em  reg is tro  p ró p rio  to das  as oco rrê nc ias  à sua 
execução , de te rm in and o  o que fo r necessário  à reg u la rização  das 
fa lta s  ou dos de fe itos  obse rvados , e, s ubm e te r aos seus 
supe rio res, em  te m po  hábil, as de c isõ es  e as prov idências  que 
u ltrapassa rem  a sua com p e tê nc ia , nos te rm os  da lei;

II - ava lia r, con tinu am ente , a qu a lida de  dos 
se rv iços  p restados  e/ou m a te ria is  fo rnec id os  pe la C O N TR A TA D A , 
em pe riod ic ida de  adequada  ao ob je to  do  con tra to , e du ran te  o seu 
pe ríodo de va lidad e , even tua lm ente , p ropo r a au to rida de  supe rio r 
a ap licação  das pe na lidades  le ga lm e nte  es tabe lec idas;

III - a tes tar, fo rm a lm e n te , nos au tos  dos 
processos, as notas fisca is  re la tivas  aos se rv iço s  p restados e/ou 
aos m a teria is  fo rnec id os , an tes  do e n ca m inha m e n to  ao F inance iro  
para pagam ento .

A rt. 3o - D ê-se ciência ao servidor
d e s igna do  e pub lique-se .

A rt.
da ta  de sua pub licação .

A rt.
contrá rio .

4 o - E sta  P orta ria  en tra  em  v ig o r na 

5° - R evog am -se  as d isp os içõ es  em
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Jaguaribara-Ceará, segunda-feira, 26 de agosto de 2024 Edição N.° 1514

R eg istre -se ,

P ub lique -se ,

C um pra-se .

JA G U A R IB A R A  - CE, 26 de agosto  de 2024 

JA C S O N  W E ILLE  R O D R IG U E S  DE FR E ITA S
*******A********************************************************************

P O R T A R IA  N° 618/2024

A  S ecre tá ria  do T rab a lho  e A ss is tên c ia  S oc ia l, no uso de suas 
a tribu ições  lega is, te ndo  em v ista  a Lei M un ic ipa l n° 580 /2005  e 
29 /12 /20 05 , com b in ado  com  o D ecre to  n° 322 /2018  de 
06 /08 /2018 , que d isc ip linou  a concessã o  de d iá rias, a juda de 
custo  no âm b ito  da S ec retaria  do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  
S oc ia l, R eso lve  a u to riza r o se rv id o r aba ixo  iden tificado , para 
v ia ja r a Ja g u a rib e  no(s) d ia(s) 23 /08 /20 24  a S erv iço  da 
S ec retaria  M u n ic ip a l do T ra b a lh o  e A ss is tê n c ia  S ocial, para  
le var se rv id o re s  a S erv iço  da S ecretaria  M u n ic ipa l do  
T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  S oc ia l , deve nd o  a despesa c o rre r à 
con ta  do o rçam en to  v igen te  da P re fe itu ra  M unic ipa l de 
Jaguariba ra .

N om e C argo D iária
N°

V a lo r
U n itá rio

Tota l

Edvando de Lima 
Maia

M otorista 01 RS 50,00 R$ 50,00

Paço da P re fe itu ra  M unic ipa l de Jaguariba ra , em 26 de ag os to  de 
2024

R aquel de A lm e id a  Lim a  
S ec retária  do T rab a lh o  e A ss is tên c ia  S oc ial 

****************************************************************************

P O R T A R IA  N° 619/2024

A S ecre tá ria  do  T rab a lho  e A ss is tê n c ia  S o c ia l, no uso de suas 
a tribu ições  lega is, tendo  em v ista  a Lei M un ic ip a l n° 580 /2005  e 
29 /12 /2005 , com b in ado  com  o D ecre to  n° 322/2018  de
06 /08 /2018 , que d isc ip linou  a concessã o  de d iá rias, a juda  de 
cus to  no âm b ito  da S ec re ta ria  do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  
S oc ia l, R eso lve  au to riza r o se rv ido r aba ixo  iden tificado , para 
v ia ja ra  J agu a rib e  no(s) d ia (s) 26 /08 /20 24  a
S erv iço  da S ec re ta ria  M u nic ipal do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia
S ocia l, para le var se rv ido res  a S erv iço  da S ecretaria
M u n ic ipa l do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  S oc ia l., devendo  a 
despesa  co rre r à con ta  do o rçam en to  v ige n te  da P re fe itu ra  
M un ic ipa l de Jaguariba ra .

N om e C argo
D iária

N°
V a lo r

U n itá rio T o ta l

Paulo Isaias de 
O liveira Pinto

Motorista 01 R$ 50,00 R$ 50,00

P aço da P re fe itu ra  M unic ipa l de Jaguariba ra , em  26 de agosto  de 
2024

R aquel de A lm e id a  L im a  
S ec retária  do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  S oc ia l 

****************************************************************************

P O R T A R IA  N° 620/2024

A  S ecre tá ria  do  T rab a lho  e A ss is tên c ia  S oc ia l, no uso de suas 
a tribu ições  lega is, te ndo  em  v ista  a Lei M un ic ipa l n° 580/2005  e 
29 /12 /2005 , com b in ado  com  o D ecreto  n° 322 /2018  de 
06 /08 /2018 , que  d isc ip lin ou  a concessão  de d iá rias, a juda  de

custo  no âm b ito  da S ec re ta ria  do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  
S ocia l, R eso lve  au to riza r o se rv ido r aba ixo  iden tificado , para 
v ia ja r a Ja g u a re tam a  no(s ) d ia(s) 2 6 /0 8 /2 0 2 4  a S erv iço  da 
S ecretaria  M u n ic ip a l do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  S oc ia l, para  
le var se rv id o re s  a S erv iço  da S ec re ta ria  M u n ic ipa l do 
T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  S oc ia l , deve nd o  a despesa  c o rre r à 
con ta  do o rçam en to  v ige n te  da P re fe itu ra  M un ic ipa l de 
Jaguariba ra .

Nom e C argo D iária
N°

V alo r
U n itá rio Tota l

Edvando de Lima 
Maia

M otorista 01 RS 50,00 R$ 50,00

P aço da P re fe itu ra  M un ic ipa l de Jaguariba ra , em  26 de agos to  de 
2024

R aquel de A lm e id a  Lim a  
S ec re tá ria  do T ra b a lh o  e A ss is tê n c ia  Social 

****************************************************************************

P O R T A R IA  N° 621/2024

A  S ecre tá ria  do T rab a lho  e A ss is tê n c ia  S oc ia l, no uso de suas 
a tribu ições lega is, tendo  em  v is ta  a Lei M un ic ip a l n° 58 0 /2 00 5  e 
29 /12 /2005 , com b in ado  com  o D ecre to  n° 322/2018  de 
06 /08 /2018 , que d isc ip linou  a concessão  de d iárias, a juda de 
cus to  no âm b ito  da S ec re ta ria  do T rab a lh o  e A ss is tên c ia  
S ocia l, R eso lve  au to riza r o s e rv ido r aba ixo  iden tificado , para 
v ia ja r a Ja g u a re tam a  no(s ) d ia(s) 26 /0 8 /2 0 2 4  a S erv iço  da 
S ecretaria  M u n ic ipa l do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  S oc ia l, para  
um a o c o rrê n c ia  do C o n se lh o  T u te lar, deve nd o  a despesa  co rre r 
à conta  do o rçam en to  v ige n te  da P re fe itu ra  M un ic ip a l de 
Jaguariba ra .

N om e C argo D iária
N°

V a lo r
U n itá rio T o ta l

Vanuzia Cavalcante 
Arruda

Conselheiro
Tutelar

01 RS 50,00 RS 50,00

P aço da P re fe itu ra  M unic ipa l de  Jaguariba ra , em  26 de agos to  de 
2024.

R aquel de A lm e id a  Lim a  
S ec retária  do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  Social 

****************************************************************************

P O R T A R IA  N° 622/2024

A  S ecre tá ria  do T rab a lho  e A ss is tê n c ia  S oc ia l, no uso de suas 
a tribu ições  lega is, tendo  em v is ta  a Lei M un ic ipa l n° 580 /2 00 5  e 
29 /12 /2005 , com b in ado  com  o D ecre to  n° 32 2 /2 01 8  de 
06 /08 /2018 , que  d isc ip linou  a concessã o  de d iá rias, a juda de 
custo  no âm b ito  da S ec re ta ria  do  T ra b a lh o  e A ss is tê n c ia  
S ocia l, R eso lve  au to riza r o s e rv ido r aba ixo  iden tificado , para 
v ia ja r a Ja g u a re tam a  no(s ) d ia(s) 26 /0 8 /2 0 2 4  a S erv iço  da 
S ecretaria  M u n ic ipa l do T rab a lh o  e A ss is tê n c ia  S oc ia l, para  
um a o c o rrê n c ia  do C o n se lh o  T u te lar, d e ve nd o  a despesa  correr 
à conta  do o rçam en to  v ige n te  da P re fe itu ra  M un ic ip a l de 
Jaguariba ra .

Nom e C argo
D iária

N°
V a lo r

U n itá rio T o ta l

Mônica A lves 
D iógenes

C onselheiro
Tute lar

01 RS 50,00 R$ 50,00
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